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Contrato nº 100/2026 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICIPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA E A 

EMPRESA PONTUAL MED GESTAO ESPECIALIZADA LTDA, TENDO POR OBJETO A 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA 

À SAÚDE, ESPECIFICAMENTE DE ATENDIMENTOS DE CONSULTAS DE LIVRE 

DEMANDA E ATENDIMENTOS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA PARA SUPRIR HORÁRIOS 

DIURNOS, NOTURNOS, FINAIS DE SEMANA E FERIADOS. 

 

Ref. Chamamento Público/Credenciamento nº 2/2025 - Inexigibilidade nº 11/2025 - Processo Administrativo n° 

91/2025 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Prestação de Serviços, de um lado o MUNICÍPIO DE NOVA 

SANTA BÁRBARA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob n.º 95.561.080/0001-60, com endereço a 

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222, centro, Nova Santa Bárbara, Paraná , representado por seu Prefeito 

Municipal Sr. Claudemir Valério, brasileiro, casado, portador do RG n° 4.039.382-0 SSP/PR, inscrito no CPF sob. o nº 

563.691.409-10, a seguir denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa PONTUAL MED GESTAO 

ESPECIALIZADA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº. 55.820.671/0001-90, com 

endereço à Avenida São Paulo, n° 838 – Centro – Londrina - PR, neste ato representada pelo Sr. Gilberto Felipe 

Capeloto, inscrito no CPF sob nº. 083.131.789-22, RG n° 125576443 SSP/PR, a seguir denominado CONTRATADA, 

em conformidade com o Edital de Credenciamento nº 2/2025, com base no art. 74, caput da Lei Federal 14.133/21 e 

suas alterações e mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1.1. O objeto do presente Contrato é contratação de pessoa jurídica prestadora de serviços de assistência à 

saúde, especificamente de atendimentos de consultas de livre demanda e atendimentos de Urgência e 

Emergência para suprir horários diurnos, noturnos, finais de semana e feriados, conforme tabela abaixo: 

Item Nome do produto/serviço Quant. Unidade Valor por Hora Valor Total das 

Horas 

1 Plantão Médico de 12 (doze) Horas Diárias.  

Médicos com formação e inscrição no 

conselho da categoria - CRM. Os serviços 

deverão ser prestados na Secretaria Municipal 

de Saúde de Nova Santa Bárbara, de segunda 

a sexta-feira, das 07:00 às 19:00 horas 

(período diurno). 

240 Hora R$ 115,17 27.640,80 

2 Plantão Médico de 12 (doze) Horas Diárias.  

Plantão Médico de 12 (doze) Horas Diárias. 

Médicos com formação e inscrição no 

conselho da categoria - CRM. Os serviços 

240 Hora R$ 128,62 30.868,80 
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deverão ser prestados na Secretaria Municipal 

de Saúde de Nova Santa Bárbara, aos 

sábados, domingo e feriados, das 07:00 às 

19:00 horas e das 19:00 às 07:00 horas 

3 Plantão Médico de 12 (doze) Horas Diárias.   

Médicos com formação e inscrição no 

conselho da categoria - CRM. Os serviços 

deverão ser prestados na Secretaria Municipal 

de Saúde de Nova Santa Bárbara, de segunda 

a sexta-feira, das 19:00 às 07:00 horas 

(período noturno). 

240 Hora R$ 115,17 27.640,80 

Total.......................................................................................................................................... R$ 86.150,40 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO DE EXECUÇÃO 

2.1. O prazo de execução deste contrato será de 30 (trinta) dias, compreendendo o período de 01/11/2026 a 

30/11/2026, observando-se a ordem de classificação estabelecida por sorteio. 

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA: 

3.1. A vigência deste contrato será de 90 (noventa) dias, contados a partir da assinatura, com validade e eficácia legal 

após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município de Nova Santa Bárbara. 

CLÁUSULA QUARTA – DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. Os serviços abrangerão todos os usuários do Sistema Único de Saúde – SUS do Município de Nova Santa 

Bárbara; 

4.2. Os serviços devem abranger:  

4.2.1. Garantir a disponibilidade de 01 (um) profissional médico clínico geral em regime de plantão presencial, 12 (doze) 

horas por dia, para compor escala para atendimentos de todos os pacientes que procurarem a Unidade Básica de 

Saúde. 

CLÁUSULA QUINTA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1 Os serviços deverão ser prestados conforme especificado no edital convocatório e termo de referência. 

5.2 Os serviços deverão ser prestados na Secretaria Municipal de Saúde, sito à Rua João Joaquim Rodrigues s/nº, 

Nova Santa Bárbara/Pr. 

5.3 O prazo para início da prestação de serviços será de até 02 (dois) dias, contados a partir da assinatura deste 

contrato. 

5.3.1. O não cumprimento do prazo estipulado, bem como para demais descumprimentos de quaisquer normas 

estabelecidas no presente edital, implicará multa conforme a lei. 
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CLÁUSULA SEXTA – SUBCONTRATAÇÃO 

6.1. Não será admitida a subcontratação parcial ou total dos serviços. 

CLÁUSULA SÉTIMA - PREÇO 

7.1. O valor total da contratação é de R$ 86.150,40 (oitenta e seis mil, cento e cinquenta reais e quarenta 

centavos). 

7.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA OITAVA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1. O pagamento das horas trabalhadas será feito mensalmente, com base no controle de horas prestadas, mediante 

ponto, e será efetuado mediante a apresentação da nota fiscal e sua liberação estará condicionada, ainda a:  

8.1.1. Entrega da nota fiscal de prestação de serviços prestados junto à Secretaria Municipal de Saúde;  

8.1.2. Apresentação da escala de trabalho do mês subsequente, até o último dia útil do mês anterior a prestação do 

serviço, a qual deverá conter a relação dos médicos que prestarão serviços, número do CRM/PR e carga horária de 

cada um, devidamente assinada pelos responsáveis.  

8.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando a secretaria contratante atestar a execução do 

objeto do contrato. 

8.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

mediante apresentação da certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União e Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF.  

8.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 

elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

8.4.1. o prazo de validade;  

8.4.2. a data da emissão;  

8.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

8.4.4. o período de prestação dos serviços;  

8.4.5. o valor a pagar; e  

8.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis, observando-se os seguintes aspectos: 

8.4.6.1. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica, alíquota 

correspondente e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte de acordo com o Artigo 1º, §6º, da 

Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal nº. 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores e do 

Decreto Municipal nº 10/2023, ou informar a isenção, não incidência, ou alíquota zero e o respectivo enquadramento 

legal, sob pena de retenção do Imposto de Renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no 

percentual correspondente à natureza do bem ou serviço. 
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8.4.6.1.1. Não estarão sujeitos à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados a pessoas físicas ou jurídicas por 

serviços e produtos elencados no Artigo 4º, da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e 

alterações posteriores.  

8.4.6.1.2. Caso a contratada seja inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 

devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), tal informação deverá constar 

expressamente na Nota Fiscal/Fatura, o que dispensará a retenção de IR, conforme estabelecido no Artigo 1º, da 

Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal nº. 765, de 02 de agosto de 2017.  

8.4.6.2. Para efeito da retenção do ISS na fonte, a ME ou EPP, optante pelo Simples Nacional, é responsável por 

informar, no documento fiscal, a alíquota de incidência do ISS correspondente à faixa de receita bruta no mês anterior 

ao da prestação do serviço, conhecida como alíquota efetiva (Art. 21, § 4º, VI).  

8.4.6.2.1. Caso o serviço esteja sendo prestado no mês de início da atividade a alíquota efetiva é de 2%. (Art. 21, § 4º, 

II). 

8.4.6.2.2. A falta de informação da alíquota no documento fiscal acarretará, para o prestador do serviço, a cobrança da 

alíquota máxima, que é de 5% (cinco por cento) a ser retida pelos órgãos e entidades estaduais contratantes, conforme 

determina a LC nº 123/2006 em seu art. 21, § 4º, V, da LCF nº 123/2006. 

8.4.6.3. Informada isenção, esta deverá ser acompanhada do respectivo enquadramento legal. 

8.4.6.4. Caso durante a vigência contratual a contratada realize mudança de regime tributário, a situação deverá ser 

comunicada ao contratante, através de ofício encaminhado ao fiscal de contratos, e, por conseguinte, as Notas 

Fiscais/Faturas posteriores deverão constar expressamente o novo regime adotado. 

8.4.6.5. Sendo a contratada inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos 

pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), deverá informar na Nota Fiscal/Fatura a forma 

de recolhimento de ISS, destacando se realiza recolhimento mensal mediante documento único de arrecadação, na 

forma prevista no Artigo 13, inciso XIV, alínea a, da Lei Complementar nº 123/2006, ou se o imposto deverá ser retido 

pelo Tomador de Serviços na forma discriminada no Art. 21, §4º, da Lei Complementar nº 123/2006. Na primeira 

hipótese, deverá, ainda, apresentar documento de comprovação do recolhimento de ISS através do sistema PGDAS. 

8.4.6.6. As empresas que realizam cessão ou locação de mão de obra não poderão recolher os tributos na forma do 

Simples Nacional, conforme Art. 17, inciso XII, da Lei Federal nº 123/2006, salvo as exceções previstas no §5º -C, do 

Art. 18, da Lei Complementar nº 123/2006, conforme estabelecido no item 5.2. do Anexo VII, da Instrução Normativa da 

Secretaria da Receita Federal nº. 5, de 25 de maio de 2017. Para efeito de comprovação do disposto no item acima, a 

contratada deverá apresentar cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e 

recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o 

último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação. 

8.5. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para 

que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

8.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
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8.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

8.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 

do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

8.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, 

para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu 

vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por 

cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  ( 6 / 100 )  I = 0,00016438 

                                                            365                    TX = Percentual da taxa anual = 6% 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

9.1. São obrigações do Contratante: 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.1.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas 

no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele 

propostas sejam as mais adequadas. 

9.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

9.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

9.1.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições 

estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

9.1.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

9.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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9.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

9.1.11. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias. 

9.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

9.1.13. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato. 

9.1.14. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

9.1.15. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à 

execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar providências cabíveis 

para a regularidade do início da sua execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

10.1. Garantir a disponibilidade de 01 (um) profissional médico clínico geral em regime de plantão presencial de 12 

(doze) horas por dia;  

10.2. Atendimento médico a pacientes que procurem a Unidade Básica de Saúde de Nova Santa Bárbara, inclusive os 

que apresentarem casos de sintomas respiratórios leves, moderados e graves que buscarem o serviço, através de 

triagem, investigação clínica;  

10.3. Fornecer aos pacientes todos os recursos necessários para seu atendimento, tais como avaliação médica, 

orientações técnicas, encaminhamentos, assinaturas em termos e protocolos, internamento, acompanhamento, 

realização de exames, procedimentos diagnósticos e outros procedimentos necessários ao serviço;  

10.4. Fornecer pessoal e mão de obra habilitada, especializada, qualificada e capacitada para a execução do objeto do 

presente instrumento, treinando sempre que necessário seus funcionários/prepostos e atualizando os protocolos 

disponibilizados pelo Ministério da Saúde e no âmbito do município;  

10.5. Todos os profissionais médicos disponibilizados pela Contratada para a prestação de serviços objeto deste 

instrumento deverão obrigatoriamente possuir registro, bem como manter-se regularmente registrados junto ao 

CRM/PR;  

10.6. Indicar o responsável técnico da Empresa para responder perante a Administração;  

10.7. É obrigatória a passagem de plantão médico a médico, na qual o profissional que está assumindo o plantão deve 

tomar conhecimento do quadro clínico dos pacientes que ficarão sob sua responsabilidade.  
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10.8. Na troca de plantão, o médico não poderá deixar seu posto enquanto não houver a chegada do médico escalado 

para praticar o plantão seguinte, devendo, assim, no caso de eventual atraso daquele, permanecer exercendo o 

atendimento pelo tempo que prevalecer a ausência de seu sucessor. 

10.9. É obrigatório o registro completo da assistência prestada ao paciente na ficha e/ou sistema de atendimento 

instituída pela Vigilância em Saúde do município e outros documentos pertinentes aos serviços da referida unidade, 

constando a identificação dos médicos envolvidos no atendimento;  

10.10. Quando houver mudança na escala de plantões médicos, a comunicação à Secretaria Municipal de Saúde 

deverá ser imediata;  

10.11. Todos os profissionais que forem contratados para prestar os serviços objeto desta licitação deverão trabalhar 

devidamente uniformizados e identificados com crachás, custeados pela Contratada, assim como 

OBRIGATORIAMENTE usar todos os EPI´s conforme recomendações técnicas e de acordo com os Decretos vigentes.  

10.12. Organizar a assistência a ser prestada em conformidade com os fluxos e protocolos estabelecidos pela 

Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria de Estado da Saúde e Ministério da Saúde;  

10.13. Custear toda a despesa com alimentação, higiene, hospedagem e transporte dos profissionais;  

10.14. Executar e cumprir fielmente todos os serviços e demais atribuições, obrigações, prazos e responsabilidades, 

arcando com todos os custos, ônus e obrigações advindas, decorrentes ou relacionadas aos mesmos;  

10.15. Respeitar e cumprir todos os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS);  

10.16. Enviar para a Secretaria Municipal de Saúde, nota fiscal dos serviços prestados;  

10.17. Ter a total responsabilidade pelo gerenciamento e pela responsabilidade técnica e clínica dos serviços;  

10.18. Responsabilizar-se, de forma única e exclusiva, por toda e qualquer responsabilidade civil, criminal e por toda e 

qualquer indenização que surgir em virtude da prestação dos serviços constantes deste instrumento, ou em virtude de 

dano causado ao Município, ao paciente, aos órgãos do SUS e a qualquer terceiro, decorrentes de ação ou omissão, 

negligência, imperícia, imprudência ou por dolo praticado, inclusive por seus empregados, profissionais ou prepostos;  

10.19. Responsabilizar-se única e exclusivamente quanto a quaisquer ônus e obrigações concernentes às legislações 

sociais, trabalhistas, fiscais, securitárias, comerciais e previdenciárias, bem como quanto a quaisquer despesas 

advindas, decorrentes ou relacionadas ao objeto constante deste instrumento;  

10.20. Responsabilizar-se única e exclusivamente por todos os serviços constantes do objeto deste instrumento; 

10.21. Assumir todos os custos relativos ao deslocamento dos profissionais necessários à execução deste contrato;  

10.22. Os médicos contratados pela empresa deverão estar cientes da obrigatoriedade também de promover o 

preenchimento, manutenção e a atualização dos registros e prontuários médicos dos pacientes atendidos, tais como 

ficha de atendimento,  

10.23. Substituir, mediante solicitação justificada do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, o profissional médico, quando 

este não estiver correspondendo às expectativas do serviço ora contratado;  

10.24. Apresentar a relação dos profissionais médicos da Contratada com a formação exigida (Clínico Geral) contendo 

o número da inscrição no Conselho Regional de Medicina do Paraná, devendo apresentar a primeira escala no 

momento de assinatura do contrato;  
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10.25. A alteração da lista de profissionais apresentada juntamente com a proposta final deverá ser previamente 

autorizada pela Secretaria Municipal de Saúde, sendo que, em caso de necessidade de substituição de algum dos 

profissionais médicos, a Contratada deverá disponibilizar outro profissional com no mínimo a mesma qualificação 

técnica do médico substituído. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÃO DO MÉDICO/PLANTONISTA 

11.1. Prestar assistência médica, no âmbito municipal, em regime de hora/plantão, visando preservar ou recuperar a 

saúde pública; 

11.2. Efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento 

para os diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da medicina preventiva ou terapêutica;  

11.3. Realizar ou supervisionar e interpretar exames radiológicos, bioquímicos, hematológicos e outros, empregando 

técnicas especiais ou orientando a sua execução para confirmação ou informação de diagnóstico;  

11.4. Realizar avaliação/tratamento de todos os pacientes encaminhados para atendimento médico e encaminhar os 

pacientes para outras especialidades, quando necessário;  

11.5. Atender os pacientes clínicos, pediátricos, psiquiátricos, vítimas de trauma, bem como todos pacientes que 

procurar a Unidade de Saúde, realizando procedimentos quando necessário;  

11.6. Priorizar o atendimento em função da gravidade/risco; 

11.7. Ser responsável pelo acompanhamento e prescrição dos pacientes deixados em observação pela equipe;  

11.8. Atender, avaliar, encaminhar e/ou liberar pacientes;  

11.9. Prestar informações a familiares quando pertinente;  

11.10. Responsabilizar-se pela transferência de pacientes, procedendo ao contato com o médico receptor e elaborar 

relatório de transferência, acompanhando o paciente durante a remoção se necessário;  

11.11. Atender as intercorrências e realizar eventuais visitas médicas aos pacientes internados.  

11.12. Comparecer ao seu local de trabalho conforme escala pré-determinada e dele não se ausentar até a chegada de 

seu substituto, atuando ética e dignamente;  

11.13. A substituição, quando necessária, deverá se fazer imediatamente, de forma a não comprometer o atendimento 

da Unidade de Saúde, num prazo máximo de 01 (uma) hora 

11.14. Cumprir com pontualidade seus horários de chegada aos serviços de saúde determinados, com o mínimo de 

quinze minutos de antecedência;  

11.15. Tratar com respeito e coleguismo os outros médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem e demais membros 

da equipe;  

11.16. Acatar e respeitar as rotinas estabelecidas;  

11.17. O médico deverá conhecer e aplicar todos os protocolos, bem como conhecer o funcionamento do sistema da 

Central de Regulação de Leitos; 18. O médico deverá manter o atendimento continuamente, respeitando-se o período 

de descanso para refeições de uma hora para aqueles que trabalhem por 12 horas contínuas, sendo que as refeições 

serão fornecidas pela Contratada e deverão ser realizadas no local, sendo proibido ao médico ausentar-se do local do 

plantão; 
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11.18. Deverão ser prescritos preferencialmente medicamentos de urgência disponíveis no local do atendimento e 

receitados os medicamentos disponíveis na rede municipal, salvo insubstituibilidade devidamente justificada por escrito.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

mailto:licitacao@nsb.pr.gov.br
http://www.nsb.pr.gov.br/


   PREFEITURA MUNICIPAL 

 NOVA SANTA BÁRBARA 

                                                  ESTADO DO PARANÁ 

10 

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes nº 222, Centro,  43. 92003-3258,  - 86.250-011 – Nova Santa 

Bárbara, Paraná -  - E-mails – licitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.gov.br 

 

 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 

no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 

com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 

prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 

objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 

continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 

algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório 

e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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13.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

13.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 

2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da execução do presente credenciamento correrão por conta das dotações 

orçamentárias abaixo indicadas: 

  

08.002 
  

211 -  08.002.10.301.0380.2320.3.3.90.39.00 - 00338/01018.12.99.00.00.1.749.3110 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 

forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, 

§2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

18.1- A gestão da contratação caberá à Secretaria Municipal de Saúde, e a fiscalização da correta execução do objeto 

do presente credenciamento será exercida a qualquer momento, no que couber, pelo Município, por servidor nomeado. 

18.2- As exigências e a atuação da fiscalização pelo Município em nada restringem a responsabilidade, única, integral e 

exclusiva da contratada, no que concerne à execução do objeto do contrato. 
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18.3- À fiscalização de que trata este item competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do Contrato, 

nos termos do Artigo 117, da Lei nº 14.133/2021, para atuarem como fiscal técnico e gestor do contrato, assim como 

seus respectivos substitutos. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO (art. 92, §1º) 

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Jerônimo da Serra - PR, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

E por assim estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir, firmam o 

presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, para que produza todos os efeitos legais e 

resultantes de direito. 

Nova Santa Bárbara, 22/10/2026. 

 

 

Claudemir Valério 

Prefeito Municipal – Contratante 

 

 

Gilberto Felipe Capeloto  

Pontual Med Gestão Especializada Ltda – Contratada 

 

 

 

Nathalie Ribeiro Tratz Nori da Silva 
Chefe da Divisão de Transportes de Saúde  

Fiscal - Portaria n° 25/2026 
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